ATA Nº 23. Aos dez dias do mês de junho do ano dois mil e cinco, às quatorze horas, na Sala de Sessões dos Conselhos Superiores da UDESC, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis, tem início a presente sessão extraordinária do egrégio Conselho Curador da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, sob a presidência do Professor Darcy Laske, com a presença dos seguintes conselheiros: Marcos Felippe, Vitor Hugo Medeiros, Valtes Lopes, Jonildo João Garcia,André Luiz Bazzo, Arcênio Patrício, Jaime José Mora, Mário Nélson Alves e André Corrêa de Abreu. Cumprimentando a todos, o Presidente declara aberta a sessão, colocando em discussão a ata da sessão anterior, que resulta aprovada, por unanimidade, sem alteração. Ato contínuo, o Presidente informa que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina julgou ação impetrada pelo Ministério Público de inconstitucionalidade da letra “a” do inciso I do artigo 24 do Estatuto da UDESC e que, em razão dessa decisão, o Ministério Público de Santa Catarina deixa de ter representante neste Conselho, por entender incompatível a com suas funções. Nada mais havendo no Expediente, o Presidente dá início, então, à discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia: 1) PROCESSO Nº 134/058; procedência: CAV/UDESC; assunto: alienação ou permuta de área de terras do CAV/UDESC localizada no Bairro Pisani, em Lages-SC; relator conselheiro Vitor Hugo Medeiros. O relator emite parecer que conclui pelo seguinte voto: “merece nossa aprovação, visto ser medida que se faz necessária a suprir a necessidade do Centro, desde que sejam observados o disposto na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, especialmente o que diz o seu art. 17, que trata da alienação de bens da Administração Pública, e seu art. 24, caput e inciso X, que traz os casos em que é dispensável a licitação, bem como o Prejulgado 1.060, de 17/11/2001, do Tribunal de Contas de Santa Catarina, que dispõe sobre a Permuta, e demais legislação pertinente”. Feita a apresentação do parecer, o Presidente o coloca em votação e os conselheiros o aprovam por unanimidade; 2) PROCESSO Nº 535/052; PROCEDÊNCIA: Reitoria da UDESC; assunto: Prestação de Contas da UDESC relativa ao exercício financeiro de 2004; relator conselheiro Arcênio Patrício. O relator faz a apresentação de seu parecer que conclui com o seguinte voto: “a) Desta forma, Senhores Conselheiros, concluímos nosso relato, sugerindo o adiamento da aprovação das contas até que se resolvam essas pendências acima relatadas, para que haja garantia de efetiva mudança nos procedimentos adotados até então; b) Sugerimos que num prazo de 6 (seis) meses a UDESC, implante um programa de organização administrativa e financeira, contemplando o Planejamento, o Orçamento, a Execução e os Controles necessários de forma institucional e sistematizada com as normatizações das áreas de gestão da Universidade e informe este Conselho das providências tomadas; c) Sugerimos para execução desse programa de organização Administrativo e Financeiro o apoio da ESAG, pois não se concebe que uma das melhores Escolas de Administração do Brasil, subordinada à UDESC. Não se compreende que essa Universidade não disponha de procedimentos administrativos conhecidos e regulamentados, pois a própria UDESC deveria ser o grande e exemplar laboratório da UDESC”. Feita a apresentação do parecer, o Presidente coloca o assunto em discussão: o conselheiro Válter Lopes pergunta se as contas em questão já estão aprovadas pelo Tribunal de Contas. O relator informa que essas contas foram aprovadas no contexto das contas do Estado, mas acontece por processo. O conselheiro Válter Lopes pergunta se as contas dos exercícios anteriores foram aprovadas. O Presidente explica que as contas dos exercícios de 2000, 2002 e 2003, por estarem em discussão junto à Assembléia Legislativa, foram sobrestadas neste Conselho. O conselheiro André Luiz Bazzo informa que o Governo do Estado estará lançando em breve um novo sistema de gerenciamento contábil e recomenda que a UDESC indique um servidor para participar das discussões. O conselheiro Arcênio Patrício diz que há várias impugnações do Tribunal de Contas nas contas que ora se discute; e que não há um acompanhamento da UDESC para verificar se essas impugnações estão sendo julgadas para poder realizar a devida baixa. O conselheiro André Luiz Bazzo diz que a falta da baixa dessas impugnações prejudicam até mesmo os números contábeis do Estado. Sugere que o contador da UDESC faça o levantamento atual das impugnações e consignações para retirar, com base legal, aquilo que já foi julgado. O Presidente sugere ao relator que indique, em seu parecer, um prazo para que a Reitoria providencie o cumprimento das diligências apontadas. O conselheiro Marcos Felippe sugere que o processo seja sobrestado e que se conceda um prazo de seis meses para que a Reitoria providencie as respostas às diligências. O relator diz concordar com o sobrestamento do processo e a concessão de um prazo de seis meses para o cumprimento das diligências apontadas em seu parecer. Encerrada a discussão, o parecer do relator é colocado em votação e aprovado por unanimidade. O Presidente sugere que se constitua uma comissão para o acompanhamento do cumprimento das diligências apontadas pelo relator; e informa que o artigo 10 do Regimento Interno deste Conselho prevê essa prerrogativa. Os conselheiros discutem a composição da comissão e, ao final, indicam os conselheiros André Luiz Bazzo, Arcênio Patrício e Jaime José Mora para comporem a referida comissão. Finalizada a ordem do dia, o Presidente deixa livre a palavra para as comunicações pessoais. O conselheiro Arcênio Patrício pergunta ao Presidente como ficará sua participação neste Conselho, uma vez que não está mais da Presidência do Conselho Regional de Administração de SC. O Presidente explica que, enquanto não houver manifestação oficial do CRA, o conselheiro Arcênio continuará legalmente investido neste Colegiado. E, nada mais havendo a tratar, o Presidente agradece a presença de todos e declara encerrada a sessão, da qual, eu, Murilo de Souza Cargnin, Secretário dos Conselhos Superiores, lavro a presente ata. Florianópolis, aos dez dias do mês de junho do ano dois mil e cinco.
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